PARECER Nº 1560, DE 2014
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de lei nº 556, de 2013

De autoria do nobre Deputado Alcides Amazonas, o projeto em epígrafe pretende autorizar o Poder Executivo a criar o Programa de financiamento pró-escolar, através da linha de crédito especial junto à agência de financiamento Desenvolve SP, para aquisição de veículos de transporte escolar urbano.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 118ª a 122ª Sessões Ordinárias, de 27/08/2013 a 02/09/2013, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à proposição.

Em seguida, a matéria foi enviada à Comissão de Transportes e Comunicações, que firmou posição favorável ao presente projeto de lei.

Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada à luz dos aspectos definidos pelo §2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Após exame do projeto, consideramos não haver óbices à aprovação da referida proposição, já que a Lei n.º 15.265, de 26 de dezembro de 2013, que orça a receita e fixa a despesa para o exercício de 2014 neste Estado, prevê recursos para a agência de fomento Desenvolve SP (órgão 09000), na qual existe a previsão do Programa  de Fomento ao Desenvolvimento Socioeconômico (Programa n° 2005) – com ações voltadas ao incremento da produção agrícola, agroindustrial e de serviços, bem como a disponibilização de infraestrutura adequada como sistema básico de habitação, saúde e educação. É possível verificar, portanto, a existência de recursos destinados ao atendimento da área da educação. Com efeito, a finalidade do presente projeto é garantir o acesso à educação, por meio de transporte adequado.

Lembramos, ainda, que o artigo 4º da propositura está em sintonia com o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n.º 556, de 2013. 

a) Beth Sahão – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 2/12/2014.
a) Mauro Bragato – Presidente
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